PARECER N.º  2823  , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.º 58, de 2007

O Projeto de Decreto Legislativo n.º 58, de 2007, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera irregulares as contas anuais do Hospital Geral de Vila Nova Cachoeirinha, relativas ao exercício econômico-financeiro de 1993.

Publicado o acórdão de fls.08/09, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que exarou o Projeto de Decreto Legislativo, que passou a tramitar nesta Casa em regime de prioridade.

 Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, exarar parecer em substituição à Comissão de Fiscalização e Controle, que não se manifestou no prazo regimental, nos termos do artigo 31, § 19, do Regimento Interno.

Entendemos que outra não poderia ser a conclusão do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento que, tendo apreciado a documentação enviada pelo Hospital Geral Vila Nova Cachoeirinha,  pelo fato de não existirem elementos para discordar da decisão, considerou irregulares as suas contas e concluiu pelo Projeto de Decreto Legislativo em exame.

De fato, após exaustiva análise dos autos, o Tribunal de Contas em sua auditoria apontou irregularidades nas contas de adiantamentos, quais sejam, a não observância dos valores legais estabelecidos como limites de licitação; dispensa de licitação, sem observância desses limites; e contratação de empresas fornecedoras, cujos sócios possuem vínculo de parentesco como o mesmo, violando, assim, os princípios fundamentais e morais da Administração Pública.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 58, de 2007.

É o nosso parecer.

a)  MARCOS ZERBINI - Relator Especial

